
Seg 12 Fev Edição Lisboa
Segunda-feira 12 Fevereiro 2007
Ano XVII, nº 6163
Portugal: 0,90€ (IVA incluído)  
Espanha: 2,00€ (IVA incluído)
Director: José Manuel Fernandes
Directores adjuntos: Nuno Pacheco e Manuel Carvalho

The Blues DVD ¤7.95 Segundo de oito volumes 
da colecção produzida por 
Martin Scorsese. Amanhã

YouTube
Tem lixo e tem 
arte, como 
encontrar os 
melhores videos?

Cinema
Eastwood 

Barack Obama
Quem é o homem 
que quer mudar 
a América

Balanço ‘independente’

MAI fez ajuste 
directo ilegal de 
estudo dos fogos
a O Ministério da Administração In-
terna contratou através de um ajuste 
directo no valor de 375,7 mil euros a 
empresa que fez “pela primeira vez” 
o balanço “independente” das opera-
ções de combate aos incêndios fl ores-
tais do ano passado. Três juristas que 
analisaram o despacho do secretário 
de Estado consideram que o mesmo 
é ilegal.  c Nacional, 20/21

Eleições em França

Ségolène Royal 
propõe pacto 
de esquerda
a Ségolène Royal, a candidata socia-
lista que aspira a ser a primeira mulher 
Presidente de França, anunciou ontem 
um plano em 100 pontos que assinala 
uma clara mudança de política à es-
querda. Prometeu maior intervenção 
do Estado na economia e um modelo 
de redistribuição ainda mais generoso, 
tentando demarcar-se do liberalismo 
de Nicolas Sarkozy. c Mundo, 24

¬ Desta vez o “sim” à despenalização 
do aborto venceu. Numa noite que foi 
curta no apuramento de resultados, 
confi rmaram-se as expectativas for-
madas pelas sondagens. O “sim” fi cou 
muito próximo dos 60 por cento dos 
votantes, num referendo que voltou a 
não atrair a metade de eleitores que a 
lei exige para que se torne vinculativo. 
De qualquer forma, houve imediato 
consenso entre vencedores e vencidos 
em considerar que a abstenção não é 
um obstáculo à passagem a lei do re-
sultado da consulta popular.

O Partido Socialista compromete-
se a tratar o tema com carácter de 
urgência em sede parlamentar. Nos 
vencedores da noite surge, de forma 
incontornável e destacada, José Sócra-

Sim59% Não41% Abs56%

Agora sim
a“Sim” obteve mais um milhão de 
votos do que no referendo de 1998

aAbstenção acima de 50 por cento 
não torna o voto vinculativo

aPS promete alterar depressa a lei e 
combater o aborto clandestino

tes, que imprimiu ao PS uma posição 
sem equívocos a favor do “sim”. Do 
lado perdedor, surgem na linha da 
frente a Igreja católica e Marcelo Re-
belo de Sousa, na sua qualidade de 
“pai” político de um referendo que, 
pela segunda vez, não conseguiu atrair 
mais de metade dos eleitores.

A análise do mapa de resultados 
confi rma um país dividido ao meio, 
com o Sul a favor do “sim” e grande 
parte do Norte a votar “não”.

Deste referendo fi ca ainda a novi-
dade da participação dos movimentos 
cívicos, cuja mobilização, de ambos os 
lados, animou uma campanha onde 
os partidos não foram os principais 
protagonistas. Agora a palavra é-lhes 
devolvida na Assembleia.

Tudo sobre a noite do referendo c páginas 2 a 17 
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Referendo 2007 Despenalização da interrupção voluntária da gravidez

“Sim” vence 
com maioria 
expressiva
e PS promete 
aprovação
urgente da lei 

Sócrates obteve uma vitória 
pessoal. Mas a vitória foi também 
da ideia de que a participação cívica 
é possível. Segue-se a aprovação 
fi nal da lei e a sua regulamentação, 
com carácter de urgência

a À segunda, foi. A lei que despenaliza 
o aborto a pedido da mulher até às dez 
semanas, em estabelecimento legal-
mente autorizado, vai ser submetida 
a votação fi nal global com carácter de 
urgência, depois de ontem 59 por cen-
to dos votantes se terem exprimido nas 
urnas a favor do “sim”. A abstenção, 
na ordem dos 56,4 por cento, faz com 
que o resultado do referendo não seja 
vinculativo, pois não votaram metade 
mais um dos eleitores. Mas, ontem à 
noite, todas as forças políticas foram 
consensuais a aceitar a inevitabilidade 
política da aprovação da lei. Até por-
que esse foi o compromisso assumido 
pelo primeiro-ministro e líder do PS, 
José Sócrates, ainda antes da campa-
nha, no Congresso do PS, que se reali-
zou em Novembro, em Santarém.

A certeza da celeridade na fi nali-
zação do processo legislativo sobre 
a despenalização é garantida pelos 
socialistas e foi ontem afi rmado pe-
lo primeiro-ministro, José Sócrates. 
Com carácter de urgência, seguir-
se-á a posterior regulamentação da 
lei. Ontem, o primeiro-ministro não 
adiantou pormenores sobre a solução 
a adoptar, apenas deu dois sinais: vai 
seguir soluções em vigor noutros paí-
ses e garantirá um período de refl exão 
à mulher que quer abortar. A próxima 
intervenção de Sócrates sobre o assun-
to deverá ser feita depois de amanhã, 
em Óbidos, o palco escolhido pelo PS 
para, numas jornadas parlamentares, 
dar ao primeiro-ministro espaço para 
cantar vitória neste referendo.

As decisões que Sócrates venha a 
tomar sobre o tipo de regulamenta-
ção da lei da despenalização até às 

São José Almeida dez semanas deverão ser indiciadas 
em Óbidos, mas deverão receber o 
consenso do PSD.

Ontem, Marques Mendes, um dos 
perdedores da noite, deixou claro 
que não se oporá ao veredicto das 
urnas e que a despenalização é para 
seguir em frente no Parlamento, onde 
o PSD, aliás, deverá repetir a liberdade 
de voto. É também provável que os so-
cialistas venham a acordar com o PSD 
os contornos da regulamentação. Um 
consenso de centro, sufi cientemente 
abrangente, para que a lei resista à 
contestação e à polémica que o CDS e 
o movimento Plataforma Não Obriga-
da já prometeram.

Vitória pessoal de Sócrates
Se esta é uma vitória do PS, ela é, 
sobretudo, a vitória do próprio José 
Sócrates. Não só pela forma pessoa-
líssima como assumiu esta causa:ins-
creveu-a no programa eleitoral e no 
programa do Governo e insistiu na 
repetição do referendo. Mas também 
pela forma como deu a cara em no-

me da despenalização na campanha, 
marcando a diferença de forma abissal 
para a atitude de António Guterres, em 
1998, que cedeu então o referendo ao 
líder do PSD, Marcelo Rebelo de Sousa, 
bloqueando a acção do PS em relação 
à campanha e acabando mesmo por 
afi rmar que era partidário do “não”.

Mas se esta é uma vitória de Sócrates 
ela é igualmente a solução do último 
compromisso com os partidos mais 
à esquerda e particularmente com 
o BE que Sócrates transportava con-
sigo desde a sua eleição como secre-
tário-geral, a receber a herança do 
guterrismo neste dossier. Agora, está 
liberto de compromissos com o Bloco 
de Esquerda.

A força dos cidadãos
A vitória do “sim” foi também uma 
vitória do BE. Desde o início da dis-
cussão sobre a repetição do referendo, 
ou seja, praticamente desde a anterior 
consulta popular, que o BE tem sido 
categórico na defesa da necessidade 
de não fugir a esta etapa de legitima-
ção popular da lei. Ontem, Francisco 
Louçã não deixou de puxar pelos seus 
louros de ganhador, marcando a dife-
rença de atitude em relação ao PCP. 
Isto porque os comunistas entraram 
na campanha do “sim” com tudo, mas 
nunca deixaram de afi rmar a sua opo-
sição absoluta ao facto de o PS ter op-

É importante que Portugal 

combata o aborto clandestino 

em passo firme para uma 

sociedade mais aberta 

José Socrates ontem à noite

  Uma onda de felicidade inundou ontem o Hotel Altis, em Lisboa
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2238053 pelo “Sim”
Com mais quase um milhão de 
votos do que em 1998, graças a 
uma maior mobilização, o “Sim” 
ganhou agora por 18,5 pontos.

1539078 pelo “Não”
A diminuição da abstenção 
ainda permitiu que, mesmo 
perdendo, o “Não” recolhesse 
este ano mais 200 mil votos.

Os números finais
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tado por repetir o referendo.
O resultado de ontem foi ainda uma 

clara vitória dos movimentos de cida-
dãos. Quer do lado do “não” quer do 
lado do “sim” surgiram, pela primeira 
vez, em momentos de decisão nas ur-
nas, grupos de cidadãos organizados 
em torno de uma causa. Pelo lado 
do “não” e prometendo não desistir 
– Isilda Pegado e Pinheiro Torres foram 
peremptórios – a Plataforma Não Obri-
gada mostrou uma capacidade de mo-
bilização e um profi ssionalismo que 
foi inédito e que, até certo ponto, 
aumenta o peso da sua derrota. 

Do lado do “sim” o Movimento Res-
ponsabilidade e Cidadania, como prin-
cipal agrupamento, era o outro grande 
vencedor da noite. E isso foi visível na 
onda de felicidade que irrompeu no 
Hotel Altis, em Lisboa, quando foram 
anunciadas as projecções.

Agregando personalidades de várias 
áreas da esquerda, algumas até então 
em ruptura, este movimento, ainda 
que com contornos absolutamente 
amadores em alguns aspectos orga-
nizacionais, revelou uma dinâmica 
inédita na sociedade civil portuguesa 
em torno de causas políticas. Daí que 
uma das incógnitas para o “day after” 
do referendo seja a de saber o que vai 
acontecer a esta nova onda de parti-
cipação cívica.

Uma das incógnitas do 

“day after” do referendo 

passa por saber o que vai 

acontecer a esta nova onda 

de participação cívica

O movimento do “Não” mostrou profissionalismo mesmo na derrota

Com níveis de abstenção 
superiores a 50 por cento, o 
referendo não foi vinculativo. E 
embora o número de votantes 
tenha sido superior ao anterior 
referendo, foi inferior ao da 
consulta sobre regionalização.

Esta situação volta a avivar o 
debate sobre a necessidade ou 
não de rever a Lei do Referendo. 
Isto porque, face ao carácter 
vinculativo voltar a ser nulo, 
discute-se o interesse da 
claúsula legal de vinculação. 
Em 1998, esta discussão foi 
lançada durante a campanha 
por figuras como Jorge Sampaio, 
que defendeu que a lei poderia 
ser alterada. Ontem, o actual 
Presidente da República, 
Cavaco Silva, desaconselhou 
qualquer alteração legislativa 
precipitada: “É matéria que 
deve ser analisada, mas não me 
parece que, com tanta facilidade 
ou rapidez se possa pôr de parte 
o instrumento do referendo.” 
Falando depois de votar, Cavaco 
acrescentou, segundo a Lusa: 
“Talvez seja matéria para a 
Assembleia meditar, mas pode 
ser precipitado pôr já de lado a 
possibilidade de os portugueses 
se pronunciarem directamente” 
sobre temas “consideradas 
importantes” para o país.

Presidente ao votar
Cavaco desaconselha 
precipitação sobre 
Lei do Referendo

O dia seguinte à escolha dos portugueses

Editorial

a Os eleitores deram, desta vez, 
uma maioria confortável ao “sim”. 
O que signifi ca que a Assembleia 
da República pode, como foi 
prometido pela maioria dos 
partidos, modifi car o artigo do 
Código Penal que criminalizava a 
interrupção da gravidez a não ser 
em circunstâncias excepcionais. 
Por isso, o dia seguinte à escolha 
dos portugueses é também o dia 
em que os eleitores devolvem aos 
seus representantes o direito e o 
dever de legislar olhando para o 
futuro e tendo em conta os sinais 
saídos da campanha.

Na verdade é bom estar 
consciente que os problemas não 
acabam no momento em que 
for revisto o famoso artigo do 
Código Penal. Podem acabar as 
investigações e os julgamentos, 
mas não desaparece o país e o 
povo que, tendo até agora uma lei 
idêntica à espanhola, aplicavam-
na de forma bem distinta.

A primeira questão de que se 

deveriam ocupar os legisladores 
é, depois de alterado o artigo do 
Código Penal, de tirar partido 
da nova realidade para que o 
número de abortos, agora legais, 
não aumente, antes diminua. 
A experiência de outros países 
mostra que se pode evoluir em 
direcções diferentes e isso tem 
muito a ver, por exemplo, com a 
prevalência de problemas como a 
gravidez adolescente ou o défi ce 
de informação sobre planeamento 
familiar tanto nos serviços de 
saúde ou entre as comunidades 
pior integradas. A experiência 
de países que têm lidado com 
situações mais complexas indica 
que estes problemas não se 
resolvem apenas nas escolas ou 
no consultório médico, antes 
promovendo uma cultura de 
responsabilidade nas relações de 
onde possa resultar uma gravidez. 
Estude-se, neste domínio, o 
exemplo inglês.

A segunda questão que a 
lei ou a sua regulamentação 
deveriam prever é a conveniência 
da interrupção voluntária da 
gravidez poder ser antecedida por 
uma consulta de aconselhamento. 
Por incrível que pareça, há 
parteiras clandestinas que já o 
faziam, mesmo podendo perder 
nessa conversa uma cliente. 
Práticas deste tipo são regra em 
muitos países europeus.

A terceira questão que não 

deixará de se colocar é a da 
objecção de consciência dos 
médicos. Em França, quando a lei 
foi introduzida, o tema gerou uma 
crise e quase levou à dissolução 
da respectiva Ordem. Ora num 
país onde os médicos têm de 
seguir um Código Deontológico 
que nem contempla as situações 
despenalizadas desde 1984, são 
de prever problemas na aplicação 
em concreto da nova legislação, 
sobretudo nos serviços públicos. 
Aqui aconselha-se prudência 
e persuasão, assim como a 
utilização do sector privado.

A quarta questão remete para 
as sempre adiadas promessas 
de ter políticas que contrariem 
a tendência dos portugueses 
para terem cada vez menos 
fi lhos. Não há qualquer relação 
directa entre a liberdade dada 
à mulher para interromper 
uma gravidez e a necessidade 
que o país tem de que nasçam 
mais crianças, pois ninguém é 
responsável por carregar sozinho 
um peso que cabe a todos. Há, 
contudo, necessidade de, agora 
que desapareceu da agenda um 
tema que impedia a discussão 
de outros, tratar de melhorar as 
condições para uma maternidade 
e uma paternidade responsáveis 
e adaptadas às exigências da vida 
neste início do século XXI. Aí 
convinha olhar para, por exemplo, 
os países nórdicos.

José Manuel Fernandes
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Referendo 2007 Um país que continua dividido entre Norte e Sul

Sondagem pós-referendo

Foram os homens, e 
não as mulheres, os que 
mais terão contribuído 
para a vitória do 
“sim” no referendo de 
ontem, revela uma 
sondagem telefónica da 
Intercampus para a TVI e 
o Rádio Clube Português 
a cujos dados o PÚBLICO 
teve acesso. Este dado, 
coincidente com o de 
algumas sondagens 
realizadas antes das 
eleições, é em parte 
explicado por o número 
de mulheres com mais 
55 anos ser superior ao 
número de homens e os 
eleitores mais idosos 
tenderem a votar “não” 
enquanto os mais novos 
se inclinaram, de forma 
quase esmagadora, 
para o “sim”. Os eleitores 
com filhos, os casados, 
os que vivem em união 
de facto e os viúvos 
também se inclinaram 
proporcionalmente 
menos para o “sim” do 
que os solteiros e os 
separados ou divorciados.

Entre os inquiridos 
pela Intercampus 
que admitiram não 
ter votado, os motivos 
mais vezes invocados 
foram impedimentos 

particulares ou estar 
longe do local de voto. O 
tema de o referendo não 
lhe interessar ou manter-
-se indeciso sobre como 
votar foi referido por um 
quarto dos entrevistados.

Apesar de nova baixa 
participação eleitoral, 
esta sondagem detectou 
o interesse dos eleitores 
para se pronunciarem 
em referendo sobre a 
eutanásia, a liberalização 
do consumo de drogas 
leves, a reintrodução 
da pena de morte, o 
casamento homossexual 
e a adopção de crianças 
por homossexuais. 

Este estudo foi 
realizado ontem pela 
Intercampus para a 
TVI e o Rádio Clube 
Português. O universo 
é constituído pela 
população portuguesa 
eleitoralmente 
recenseada, de ambos 
os sexos, residente em 
Portugal, com mais de 18 
anos. A informação foi 
recolhida através de 1043 
entrevistas telefónicas 
para a residência dos 
inquiridos. A margem 
de erro associada é de 
3,0%, com um nível de 
confiança de 95%.

2007
Homens foram mais pelo 
“sim” do que as mulheres

1998
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  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Águeda 43,67 56,33 55,68 44,32 61,67
Albergaria-a-Velha 33,38 66,62 44,01 55,99 59,86
Anadia 40,41 59,59 51,01 48,99 61,44
Arouca 13,31 86,69 22,84 77,16 54,84
Aveiro 46,77 53,23 53,93 46,07 56,57
Castelo de Paiva 20,79 79,21 37,04 62,96 63,97
Espinho 44,24 55,76 52,52 47,48 52,31
Estarreja 32,10 67,90 43,75 56,25 60,88
Santa Maria da Feira 25,05 74,95 40,34 59,66 55,68
Ílhavo 37,53 62,47 49,49 50,51 61,11
Mealhada 63,79 36,21 71,92 28,08 63,16
Murtosa 19,69 80,31 29,52 70,48 64,81
Oliveira de Azeméis 24,46 75,54 39,05 60,95 55,93
Oliveira do Bairro 26,35 73,65 36,37 63,63 59,37
Ovar 38,62 61,38 50,55 49,45 57,03
S. João da Madeira 41,14 58,86 51,39 48,61 56,13
Sever do Vouga 24,65 75,35 35,09 64,91 55,45
Vagos 18,29 81,71 27,85 72,15 58,76
Vale de Cambra 20,20 79,80 32,21 67,79 54,45

Concelho a concelho “Sim” ganhou terreno ao “não” com ajuda de abstenção mais baixa

Seis concelhos do distrito de 
Aveiro – Águeda, Anadia, Aveiro, 
Espinho, Ovar e S. João da Madeira 
–  transferiram-se do “não” para o 
“sim”, juntando-se deste modo à 
Mealhada, único que em 1998 tinha 
votado o favor da despenalização. 
Este concelho melhorou, aliás, o 
seu “score” (de 63,8 para 71, 9%). Em 
Ílhavo, o “não” (50,5%) rivalizou com 
o “sim” (49,4%) e Arouca continua 
à frente no “não”, embora com 
algum recuo: desceu de 86,7 para 
77,1%, tendência que se verificou 
na generalidade dos restantes dez 
concelhos. A participação subiu de 
37,4% para 45,5 % dos inscritos. F.F.

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Aljustrel 83,57 16,43 90,41 9,59 52,26
Almodôvar 66,74 33,26 76,00 24,00 70,73
Alvito 75,71 24,29 78,88 21,12 62,01
Barrancos 62,41 37,59 68,26 31,74 69,15
Beja 77,76 22,24 83,18 16,82 54,70
Castro Verde 81,65 18,35 86,84 13,16 58,15
Cuba 72,55 27,45 83,00 17,00 64,22
Ferreira do Alentejo 87,26 12,74 89,66 10,34 55,03
Mértola 81,64 18,36 85,77 14,23 62,99
Moura 72,43 27,57 80,55 19,45 68,55
Odemira 79,20 20,80 84,54 15,46 59,12
Ourique 74,41 25,59 78,20 21,80 68,68
Serpa 78,04 21,96 83,08 16,92 60,63
Vidigueira 76,99 23,01 84,33 15,67 61,92

Aljustrel foi dos concelhos mais 
empenhados na causa do “sim” 
de todo o país: a abstenção ficou-
se “apenas” pelos 52,3 por cento, 
e 90,4 por cento dos votantes 
aljustrelenses optaram pelo “sim”. O 
panorama foi semelhante no resto 
do distrito. Com excepção do mais 
pequeno município do continente, 
Barrancos (onde o “sim” teve 68,3 
por cento), em todo o lado o “sim” 
ganhou com mais de 75 por cento. 
Apesar de Beja ter hoje menos oito 
mil eleitores inscritos que em 1998, 
o número total de votantes cresceu 
– foram mais 21 mil que há oito 
anos. E esse acréscimo foi quase 
todo para o “sim”. O “não” teve 
apenas 8641 votos – ainda assim, 
mais 1500 que em 1998. P.R.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Amares 13,81 86,19 28,46 71,54 55,14
Barcelos 16,60 83,40 32,58 67,42 48,39
Braga 32,40 67,60 47,98 52,02 51,36
Cabeceiras de Basto 15,02 84,98 37,53 62,47 64,17
Celorico de Basto 11,89 88,11 28,15 71,85 61,49
Esposende 15,74 84,26 31,84 68,16 51,66
Fafe 25,67 74,33 49,42 50,58 60,51
Guimarães 27,87 72,13 47,71 52,29 53,26
Póvoa de Lanhoso 14,88 85,12 30,14 69,86 58,39
Terras de Bouro 11,58 88,42 27,24 72,76 58,79
Vieira do Minho 14,70 85,30 28,54 71,46 63,93
Vila Nova de Famalicão 25,92 74,08 45,59 54,41 51,77
Vila Verde 10,50 89,50 25,02 74,98 55,86
Vizela - - 49,83 50,17 57,59

É o distrito mais jovem do país, mas 
em Braga a vitória continuou a ser 
do “não”, que ontem registou  58,8 
por cento contra os 41,2 por cento a 
favor do “sim”. Mas o “não” perdeu 
margem relativamente a 1998, ano 
em que registou vitória estrondosa 
com 77,3 por cento, muito acima dos 
22,78 por cento do “sim”. A afluência 
às urnas subiu de 39,5 por cento 
registados em 1998 para os 46,4 
registados ontem. Na soma dos 14 
concelhos do distrito, dividido em 
515 freguesias, ressalta Vila Verde 
pela adesão ao “não”, que teve 
74,98 por cento dos votos. Em 1998, 
Vizela ainda não existia enquanto 
concelho, mas, neste referendo, 
destaca-se por ter registado a maior 
percentagem de votos a favor do 
aborto: 49, 8 por cento. N.F.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Alfândega da Fé 25,95 74,05 41,06 58,94 60,33
Bragança 32,77 67,23 47,13 52,87 66,67
Carrazeda de Ansiães 26,94 73,06 41,78 58,22 66,91
Freixo de Espada à Cinta 31,69 68,31 47,87 52,13 69,69
Macedo de Cavaleiros 13,21 86,79 28,72 71,28 62,77
Miranda do Douro 28,77 71,23 44,74 55,26 64,17
Mirandela 29,45 70,55 41,64 58,36 62,96
Mogadouro 22,29 77,71 35,75 64,25 66,25
Torre de Moncorvo 30,16 69,84 43,35 56,65 65,44
Vila Flor 30,53 69,47 44,38 55,62 62,82
Vimioso 19,44 80,56 35,02 64,98 69,96
Vinhais 24,08 75,92 41,20 58,80 73,12

De braço dado com o número 
de votantes, o “sim” registou 
no distrito de Bragança um 
crescimento assinalável. De um 
total de 26,3 por cento registado 
em 1998, os defensores da 
despenalização do aborto saltaram 
agora para os 41 por cento, num 
universo de votantes que disparou 
dos 28,6 para os 34,36 por cento. 
Ainda assim, esta subida não foi 
suficiente para pôr em causa o 
triunfo do “não” que, apesar de 
uma queda dos 73,8 para os 59 por 
cento, registou uma vantagem de 
18 pontos percentuais. No quadro 
distrital, foi em Freixo-de-Espada-
-à-Cinta que o “sim” teve mais força 
(47,87 por cento), quedando-se 
Vimioso como o mais importante 
reduto do “não”, com 64,98 por 
cento dos votos. N.S.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Belmonte 52,45 47,55 69,36 30,64 62,34
Castelo Branco 58,09 41,91 68,03 31,97 57,42
Covilhã 54,05 45,95 67,25 32,75 57,85
Fundão 48,07 51,93 62,98 37,02 60,74
Idanha-a-Nova 45,83 54,17 63,16 36,84 66,46
Oleiros 19,16 80,84 35,58 64,42 62,96
Penamacor 32,59 67,41 53,09 46,91 67,30
Proença-a-Nova 23,72 76,28 38,70 61,30 54,98
Sertã 27,18 72,82 46,96 53,04 63,32
Vila de Rei 14,23 85,77 29,87 70,13 44,83
Vila Velha de Rodão 68,83 31,17 78,15 21,85 61,50

Em 1998, o “não” ganhou com 
uma vantagem de cerca de cinco 
por cento. Ontem, o desfecho foi 
diferente: o “sim” registou 61,63 por 
cento dos votos, enquanto o “não” 
se ficou pelos 38,37%. Em 1998, 
recorde-se, o “não” tinha obtido 52,8 
por cento dos votos, contra os 47,2 
por cento do “sim”. A abstenção 
diminuiu ligeiramente, tendo o 
referendo de ontem registado uma 
participação de 40,53 por cento, na 
soma das 160 freguesias. Há nove 
anos, os votantes não foram além 
dos 28,81 O concelho de Vila de Rei, 
onde a escassa natalidade se sente 
com particular acutilância, foi o 
que registou maior percentagem de 
votos “não”: 70,13. Do lado do “sim”, 
Vila Velha do Ródão foi o concelho 
com a mais alta percentagem de 
votos: 78,15 por cento. N.F.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Arganil 45,04 54,96 54,68 45,32 63,44
Cantanhede 36,39 63,61 47,81 52,19 61,33
Coimbra 60,18 39,82 66,83 33,17 54,45
Condeixa a Nova 52,64 47,36 67,01 32,99 55,12
Figueira da Foz 69,22 30,78 74,95 25,05 62,10
Góis 43,25 56,75 63,05 36,95 65,07
Lousã 48,73 51,27 63,77 36,23 56,17
Mira 28,01 71,99 40,69 59,31 61,00
Miranda do Corvo 44,45 55,55 62,50 37,50 61,72
Montemor-o-Velho 55,94 44,06 65,41 34,59 66,27
Oliveira do Hospital 32,40 67,60 50,85 49,15 65,13
Pampilhosa da Serra 20,37 79,63 44,27 55,73 64,12
Penacova 43,65 56,35 55,67 44,33 65,51
Penela 28,12 71,88 48,03 51,97 66,58
Soure 54,83 45,17 65,32 34,68 60,62
Tábua 41,22 58,78 56,06 43,94 66,74
Vila Nova de Poiares 52,72 47,28 66,92 33,08 70,48

No referendo de 1998, o “sim” já 
ganhara em Coimbra, mas com 
apenas 52,9 dos votos – uma vitória 
tangencial, se comparada com os 
expressivos 63 por cento que ontem 
responderam afirmativamente à 
pergunta que lhes foi colocada. E, 
ao contrário de 1998, quando o “sim” 
venceu muito à custa dos centros 
urbanos de Coimbra, Figueira da 
Foz e Montemor-o-Velho, tendo sido 
minoritário em 11 dos 17 concelhos 
do distrito, desta vez o “não” só 
ficou à frente em Cantanhede, Mira, 
Pampilhosa da Serra e Penela. Tal 
como em 1998, o “sim” obteve o seu 
melhor resultado – 74,9 por cento 
– na Figueira da Foz. L.M.Q.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Alandroal 77,89 22,11 82,71 17,29 62,24
Arraiolos 80,31 19,69 83,09 16,91 53,28
Borba 74,40 25,60 82,61 17,39 54,40
Estremoz 71,13 28,87 73,78 26,22 60,74
Évora 71,17 28,83 76,81 23,19 53,40
Montemor-o-Novo 77,92 22,08 82,63 17,37 50,74
Mora 72,23 27,77 77,13 22,87 61,61
Mourão 57,88 42,12 71,95 28,05 67,54
Portel 71,84 28,16 80,78 19,22 66,77
Redondo 74,27 25,73 78,90 21,10 65,71
Reguengos  Monsaraz 56,29 43,71 71,18 28,82 66,01
Vendas Novas 78,83 21,17 81,28 18,72 53,28
Viana do Alentejo 78,03 21,97 83,11 16,89 58,51
Vila Viçosa 69,97 30,03 75,24 24,76 58,25

Há oito anos, os eborenses haviam 
votado em massa “sim”; o cenário 
repetiu-se em 2007, com o “sim” 
a aumentar ainda mais a sua 
vantagem. Em todos os concelhos 
do distrito, o “sim” à pergunta 
colocada neste referendo teve pelo 
menos 71 por cento dos votos. A 
abstenção registou uma redução 
extraordinária – de 73,3 por cento 
em 1998 para 57 por cento este ano. 
Isso resultou em mais votos, tanto 
para o “sim” como para o “não”, mas 
sobretudo para o “sim”. Na capital 
de distrito, a abstenção ficou-se 
pelos 53,4 por cento, enquanto o 
“sim” triunfou com 76,8 por cento 
dos votos expressos. Em todo o 
distrito, apenas 13311 eborenses 
votaram “não”. P.R.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Albufeira 72,11 27,89 76,48 23,52 61,58
Alcoutim 68,85 31,15 73,81 26,19 72,68
Alzejur 77,16 22,84 80,53 19,47 61,59
Castro Marim 68,58 31,42 73,98 26,02 66,50
Faro 73,38 26,62 75,71 24,29 55,39
Lagoa 65,86 34,14 69,97 30,03 60,18
Lagos 72,97 27,03 75,49 24,51 56,74
Loulé 71,21 28,79 73,78 26,22 63,80
Monchique 35,16 64,84 51,34 48,66 60,52
Olhão 69,08 30,92 69,80 30,20 65,36
Portimão 68,56 31,44 72,03 27,97 58,12
S. Brás de Alportel 67,42 32,58 72,54 27,46 62,94
Silves 69,71 30,29 76,77 23,23 63,34
Tavira 69,42 30,58 72,43 27,57 64,31
Vila do Bispo 76,21 23,79 80,98 19,02 59,66
Vila Real de St. António 69,42 30,58 74,98 25,02 64,25

Só o concelho de Monchique havia 
votado “não” em todo o Algarve em 
1998. Desta vez, até na serra o “sim” 
triunfou – teve 51,3 por cento. No 
resto do distrito de Faro, registou-
se uma vitória a toda a linha do 
“sim”, com pelo menos 70 por cento 
dos votos expressos em todos os 
concelhos. Faro já havia dado uma 
ampla vitória ao “sim” em 1998, mas 
a margem de vitória  cresceu este 
ano quatro pontos percentuais. 
Como no resto do país, o factor mais 
importante nos resultados globais 
foi a abstenção: só 22,4 por cento 
dos eleitores algarvios tinham 
ido às urnas em 1998. Desta vez, 
diminuiu: 38,8 por cento deram-se 
ao trabalho de ir votar. P.R.

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Aguiar da Beira 18,04 81,96 34,01 65,99 63,97
Almeida 30,76 69,24 47,61 52,39 62,44
Celorico da Beira 28,76 71,24 45,87 54,13 65,28
Fig. Castelo Rodrigo 35,76 64,24 53,96 46,04 67,80
Fornos de Algodres 23,54 76,46 42,50 57,50 60,40
Gouveia 38,96 61,04 52,79 47,21 66,09
Guarda 37,03 62,97 53,90 46,10 55,53
Manteigas 35,29 64,71 52,33 47,67 64,58
Meda 19,60 80,40 36,96 63,04 62,85
Pinhel 24,90 75,10 41,84 58,16 64,25
Sabugal 23,43 76,57 41,03 58,97 62,59
Seia 29,47 70,53 44,25 55,75 59,73
Trancoso 22,09 77,91 40,57 59,43 64,00
Vila Nova de Foz-Côa 31,53 68,47 45,32 54,68 63,97

O “não” voltou a ganhar na Guarda, 
mas agora com 53,1 por cento dos 
votos, muito longe dos 70,1 por 
cento que conquistara no referendo 
anterior. Em 1998, os partidários 
da despenalização haviam mesmo 
perdido em todos os 14 concelhos 
do distrito, e a sua melhor votação 
não ultrapassara os 39 por cento, 
obtidos em Gouveia, um dos quatro 
únicos concelhos – juntamente 
com a Guarda, Manteigas e 
Figueira de Castelo Rodrigo –, onde 
o “sim” ontem venceu. Apesar da 
campanha local do movimento 
“Guarda’a Vida”, os defensores 
do “não” desceram 17 por cento 
relativamente a 1998, uma queda 
muito superior à da média 
nacional. L.M.Q. 

 

  1988  2007  
  Sim Não Sim Não Abs.
Alcobaça 48,01 51,99 57,39 42,61 53,53
Alvaiázere 22,13 77,87 36,33 63,67 62,76
Ansião 26,83 73,17 42,05 57,95 59,98
Batalha 30,99 69,01 45,97 54,03 47,73
Bombarral 47,07 52,93 59,97 40,03 59,89
Caldas da Rainha 57,25 42,75 61,86 38,14 58,00
Castanheira de Pêra 58,22 41,78 68,51 31,49 66,26
Figueiró dos Vinhos 33,14 66,86 46,52 53,48 63,28
Leiria 43,67 56,33 54,78 45,22 50,92
Marinha Grande 82,37 17,63 83,26 16,74 50,5
Nazaré 67,29 32,71 74,83 25,17 63,65
Óbidos 57,57 42,43 67,22 32,78 63,08
Pedrógão Grande 33,94 66,06 50,63 49,37 67,95
Peniche 56,39 43,61 64,33 35,67 61,96
Pombal 37,87 62,13 51,93 48,07 63,59
Porto de Mós 35,61 64,39 51,90 48,10 52,45

A Batalha é um caso raro neste 
referendo: mais de metade dos seus 
eleitores foi votar – a abstenção 
ficou-se pelos 47,7 por cento. No 
conjunto do distrito houve uma 
clara inversão de tendência: o 
“não” ganhara em 1998 com 51,8 
por cento, desta vez ganhou o “sim” 
com 58,3. Leiria foi dos distritos 
mais divididos: os resultados 
variaram entre os 83,3 por cento 
do “sim” na Marinha Grande e os 
63,7  do “não” em Alvaiázere. Mas a 
tendência geral é reflectida pelos 
resultados na capital de distrito: no 
município de Leiria, o “sim” havia 
perdido há oito anos por 13 pontos 
percentuais, e desta vez ganhou 
por nove pontos. P.R.
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Saiba como foi a refeição da vida de Dick Nieeport Pública do próximo Domingo

Irão tenta reabrir negociação sobre o nuclear

Jorge Almeida Fernandes

Teerão parece querer 
estabelecer uma ponte de 
diálogo com os europeus 
e russos, de modo a evitar 
o isolamento e a diluir a 
ameaça americana

a O Irão está disposto a retomar as 
negociações para “resolver” o conten-
cioso nuclear e para “não agravar” a 
situação” no Médio Oriente, decla-
rou ontem em Munique Ali Larijani, 
o principal negociador iraniano. Teve 
um encontro com o chefe da diploma-
cia europeia, Javier Solana”, por am-
bos considerado “construtivo”. Falan-
do em Teerão, o Presidente Mahmoud 
Ahmadinejad, prometeu o anúncio de 
novos progressos nucleares e refutou 
qualquer ideia de suspensão do pro-
grama. São mensagens opostas, mas 
não necessariamente contraditórias.

Larijani, secretário do Supremo 
Conselho de Segurança, é a voz auto-
rizada do dossier nuclear. Falando na 
43.ª Conferência de Munique sobre Se-
gurança, tentou romper o isolamento 
internacional do seu país e estabelecer 
uma ponte com os “amigos europeus” 
– Alemanha, França, Grã-Bretanha e 
Rússia – que têm assumido uma posi-
ção diferente da dos EUA. 

Afi rmou que o Irão baniu as armas 
nucleares e químicas, que sofreu duas 
guerras impostas, que tem “uma es-
tratégia defensiva”, que “não ameaça 
nenhum país”, resume a AFP. Negou 
apoio ao terrorismo e lembrou que os 
bombistas que se suicidam na região 
“provêm de países amigos dos EUA”. 
Condenou o “confl ito sectário” entre 
sunitas e xiitas.

Teerão parece interessada na 
proposta de Mohamed ElBaradei, 
director da Agência Internacional de 
Energia Atómica (AIEA), que sugeriu 
um compromisso, a “dupla pausa”: o 
Conselho de Segurança suspenderia 
as sanções ao Irão, que, por sua vez, 
suspenderia o enriquecimento de urâ-
nio durante as negociações. Esta pro-
posta, que tem o apoio de Moscovo, 

é discretamente apreciada em Paris e 
Berlim. Desagrada aos EUA, cuja polí-
tica é aumentar o cerco económico ao 
Irão e fazer pairar a ameaça de uma 
acção militar.

Larijani declarou ter informado 
ElBaradei sobre a disposição e as 
condições iranianas para retomar as 
negociações. O mesmo terá debatido 
com Solana. 

O outro discurso
Além da vulnerabilidade às sanções 
económicas, o Irão confronta-se 
com o risco de isolamento regional: 
a Arábia Saudita lançou uma ofensiva 
junto dos países sunitas para travar 
as ambições iranianas. Mas, ao con-
trário dos EUA, Riad está a negociar 
com Teerão, designadamente sobre o 
Líbano, e opõe-se frontalmente a um 
ataque militar.

Uma segunda mensagem iraniana 
foi ontem emitida por Ahmadinejad: 
“Estamos prontos para conversações 
mas não suspenderemos as nossas ac-
tividades [nucleares].” 

Num discurso perante dezenas de 
milhares de iranianos nas celebrações 
do aniversário da revolução islâmica, 
prometeu a revelação de “progressos 
únicos”, sobretudo no campo nucle-
ar. Admite-se tratar-se do anúncio da 
montagem de uma cadeia de 3000 
centrifugadoras. 

“Por trás da suspensão, eles [oci-
dentais] pensam burlar-nos, fazendo 
promessas vazias para nos impedir 
de dominar o ciclo do combustível 
nuclear.” 

Para alguns analistas, Teerão só 
poderá retomar as negociações após 
uma demonstração de força que lhe 
salve a face.

Desafio ao  Ocidente  nas celebrações da revolução islâmica em Teerão

O Exército dos EUA acusou o 
Governo iraniano de fornecer 
explosivos cada vez mais 
sofisticados à insurreição 
iraquiana. Desde 2004, estes 
terão morto 170 militares 
americanos e ferido 620. Três 
oficiais convocaram ontem os 
jornalistas em Bagdad para dar 
conta das acusações e mostrar 
as armas, cuja “utilização 
aumentou consideravelmente 
nos últimos seis meses”. “Estas 
actividades são comandadas ao 
mais alto nível”, acusaram os 
responsáveis que falaram sob 
anonimato e apontaram o dedo 
aos Guardas da Revolução.

EUA acusam Teerão
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Uma guerra fria bastou, responde Robert Gates a Putin

Teresa de Sousa

a Depois do virulento ataque de Vla-
dimir Putin aos Estados Unidos, que 
marcou o primeiro dia da conferência 
anual de Munique sobre segurança, foi 
a vez de Robert Gates lhe responder 
com humor, fl euma e uma boa dose 
de franqueza. O secretário da Defesa 
americano disse que “uma guerra fria 
bastou” e que a Rússia, se quiser, con-
tinuará a ser um parceiro do Ocidente 
para fazer face aos “muitos desafi os co-
muns que todos temos pela frente”. 

No sábado, o Presidente russo, que 
pela primeira vez aceitou participar 
num fórum onde pontifi ca a fi na-fl or 
da defesa ocidental, abriu os trabalhos 
da conferência com um ataque em li-
nha aos EUA, lançando sobre o encon-
tro a sombra da Guerra Fria. Ontem, 
num tom diametralmente oposto, que 
chegou a envolver alguma autocrítica, 

Gates defendeu que os EUA ainda são 
“uma força para o bem no mundo”, 
apesar da imagem criada pelos abusos 
cometidos no Iraque ou em Guantána-
mo e do défi ce de explicações sobre as 
suas decisões. Putin tinha acusado a 
América de “unilateralismo” e de re-
correr sistematicamente à força para 
resolver os problemas mundiais, sem 
respeito pelo “direito internacional”. 

Foi a primeira intervenção de Gates 
num fórum internacional, desde que 
substituiu Donald Rumsfeld à frente 
do Pentágono em Dezembro. O tom 
moderado que utilizou, a insistência 

na importância da Aliança Atlântica, 
não poderiam contrastar mais com a 
imagem do antecessor. Foi também em 
Munique, em 2003, que Rumsfeld pro-
vocou a fúria dos aliados com a célebre 
frase sobre “a velha e a nova Europa”. 
Nessa altura, véspera da invasão do 
Iraque, a nova doutrina de segurança 
americana contrapunha à velha alian-
ça ocidental as “coligações de vonta-
de”, segundo as quais “é a missão que 
determina a coligação”.

Gates, ao desdramatizar amigavel-
mente o ataque de Putin e ao insistir 
precisamente no tópico que mais in-
comoda Putin – o reforço da Aliança 
Atlântica –, acabou por aliviar o am-
biente pesado criado pelas críticas 
contundentes do seu colega do anti-
go KGB. “Como um velho guerreiro 
da Guerra Fria, um dos discursos de 
ontem [sábado] quase me encheu de 
nostalgia por tempos menos comple-

xos”, disse. “Quase”, porque “uma 
guerra fria bastou”. E passou ao que 
verdadeiramente interessa – o futuro 
da NATO, ao qual dedicou grande 
parte do seu discurso. Para dizer que 
a Aliança testa a sua credibilidade no 
Afeganistão, mas que também é do 
interesse de todos os aliados que as 
coisas terminem bem no Iraque. 

Curiosamente, foi dos participan-
tes europeus que vieram as reacções 
mais preocupadas ao discurso de Pu-
tin. “Devemos levá-lo à letra”, disse o 
chefe da diplomacia sueca, Carl Bildt. 
“Não sei como vamos negociar nova 
parceria [com a Rússia] nesta base”, 
disse a “verde” alemã Angelika Beer. 

“Esta conferência costuma ser sobre 
as bicadas entre americanos e euro-
peus. Será engraçado verifi car se Putin 
acabou por conseguir unir-nos”, disse 
Ron Asmus, director de um think-tank 
de Bruxelas. 

Se a Rússia 
quiser, disse 
Robert Gates, 
continuará a ser 
um parceiro do 
Ocidente, para 
fazer face aos 
muitos desafios

Harvard tem 
pela primeira 
vez uma mulher 
presidente 

Lucinda Canelas

a Drew Gilpin Faust derrubou ontem  
mais uma barreira nas instituições 
norte-americanas, ao ser nomeada 
presidente da Universidade de Har-
vard, a mais antiga dos EUA. É a pri-
meira vez que uma mulher assume o 
cargo desde a fundação da universi-
dade, há 371 anos. 

“Sou uma historiadora. Passei muito 
tempo a pensar no passado e em como 
ele dá forma ao futuro”, disse Faust 
no discurso divulgado por Harvard. 
“Nenhuma universidade no país, tal-
vez no mundo, tem um passado tão 
extraordinário como esta. E agora a 
nossa tarefa comum é tornar o futuro 
de Harvard ainda mais extraordinário 
do que o seu passado.” 

A escolha, ofi cializada pelo conselho 
de supervisão da universidade, divi-
de opiniões. Os que a criticam dizem 
que lhe falta fi rmeza e experiência de 
gestão de uma grande universidade. 
Os que a apoiam elogiam o seu estilo 
conciliador.

Drew Faust, de 59 anos, nasceu na 
Virgínia e foi professora na Universi-
dade da Pensilvânia. Autora de cinco 
livros, na maioria sobre a guerra civil 
americana e a vida das mulheres no 

Sul dos EUA, era até aqui reitora do 
Radcliff e Institute, o mais pequeno 
instituto de Harvard, que se dedica 
sobretudo a temas sociais. 

“Harvard esperou muito tempo”, 
disse ao jornal norte-americano 
The New York Times Patricia Albjerg 
Graham, professora de História da 
Educação em Harvard, lembrando 
que, quando era bolseira de pós-dou-
toramento, em 1972, estava proibida 
de entrar no clube da universidade 
pela porta da frente e de usar a sala 
de jantar principal.

A decisão ocorre dois anos depois 
do então presidente de Harvard, La-
wrence H. Summers, que se demitiu 
em Fevereiro do ano passado sob 
forte contestação, ter defendido que 
as mulheres eram menos aptas do 
que os homens para atingir o topo da 
hierarquia universitária nas áreas da 
Ciência, Engenharia e Matemática. 
Professores ouvidos pelo diário ame-
ricano e pelas agências Reuters e AFP 
defenderam que o estilo de gestão de 
Drew Faust foi mais importante para 
a comissão que há um ano procurava 
um novo presidente do que o desejo 
de nomear uma mulher. “É uma esco-
lha cautelosa, que parece destinada a 
curar as feridas dos anos da presidên-
cia Summers e a restaurar o ímpeto de 
Harvard”, disse ao New York Times Ri-
chard Bradley, autor do livro Harvard 
Rules (Harper Collins, 2005). 

Harvard passou a ser a quarta uni-
versidade da Ivy League – oito universi-
dades com níveis de excelência e elitis-
mo – presidida por uma mulher. 

A historiadora 
Drew Gilpin 
Faust enfrenta 
o desafio de 
restaurar a 
confiança na 
presidência da 
universidade
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Habitação População das zonas antigas está a envelhecer

Os bairros antigos são procurados, mas os preços são elevados
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Reportagem

Filipa Bela

Os bairros históricos de 
Alfama e do Castelo parecem 
atrair moradores jovens, 
mas o mau estado e o preço 
das habitações constituem 
impedimento

a Os bairros antigos e históricos de 
Lisboa parecem continuar cada vez 
mais degradados e despovoados, 
ainda muito devido a uma 
insufi ciente aposta na reabilitação 
de espaços e edifícios e aos preços 
de habitação desadequados às 
possibilidades da maioria dos 
jovens, que assim se vêem obrigados 
a procurar casa nas zonas periféricas 
da capital.

De acordo com dados do Instituto 
Nacional de Estatística (INE), a 
população dos bairros históricos 
lisboetas está a envelhecer a um 
ritmo acelerado. Entre 1994 e 
2001, Alfama, um dos bairros mais 
carismáticos da capital, perdeu 
mais de cinco mil habitantes, sendo 
que o número de jovens moradores 
também decresceu, constituindo 
esta franja apenas 15 por cento do 
total de residentes.

Estes dados parecem contrariar 
uma nova tendência anunciada de 
atracção pelas zonas mais antigas 

da cidade, por parte de jovens que 
procuram a sua primeira casa. 
Ricardo Barreto, de 29 anos, mora 
perto da Igreja da Graça e é um dos 
casos que constitue, a excepção. 
“Morava em Odivelas com os meus 
pais, mas quando surgiu a vontade 
de vir morar sozinho e andei à 
procura de habitação própria, 
apaixonei-me por esta zona”, refere. 

Ricardo Barreto já mora há dois 
anos com a namorada, numa “casa 
de duas assoalhadas, antiga e a pedir 
obras”, e mesmo assim assegura 
que “a renda mensal não é nada 
barata”. “Tenho muitos amigos 
que gostam desta zona e que até 
equacionam morar aqui, mas depois 
tudo se torna muito complicado.” 
Tudo isto porque a maioria das casas 

encontra-se em “muito mau estado” 
de conservação, e mesmo as que 
já foram sujeitas a reabilitação de 
fachadas e interiores “estão a preços  
absolutamente absurdos”, explica 
Ricardo Barreto.

Casas degradadas
A tipologia mais dominante dos 
fogos é de reduzida dimensão, 
e muitas vezes encontram-se 
demasiado degradados. As casas 
com uma ou duas assoalhadas 
constituem mais de 60 por cento 
do total existente, o que representa 
uma limitação no que diz respeito às 
reais necessidades actuais.

Apesar desse facto, e da existência 
de outros problemas, como a 
insegurança naqueles locais, e os 
transtornos de estacionamento 
automóvel para os residentes, 
Ricardo Barreto explica por que 
não trocaria esta casa por outra 
em sítio nenhum: “Já não me vejo 
a morar em outra zona. Isto aqui é 
tudo muito característico, o bom 
ambiente entre a vizinhança, o 
comércio de bairro, a roupa a secar 
nas janelas, é tudo diferente”, 
conclui, com ar divertido.

Alfama é o bairro mais antigo de 
Lisboa. Surgiu com os mouros, que 
ocuparam a região em torno das 
muralhas do castelo. Mais tarde foi 
habitado por pescadores e artesãos, 
e resistiu practicamente intacto ao 
terramoto de 1755. Neste sentido, 
conserva ainda hoje características 
de um bairro medieval, com a suas 
ruas estreitas e íngremes, repletas de 
igrejas e largos históricos. São estas 
particularidades que parecem atrair 
os turistas, visita habitual durante 
todo o ano. Segundo dados do 
observatório de Turismo de Lisboa, 
quase 73 por cento dos estrangeiros  
que debandam Lisboa acabam, 
obrigatoriamente, por passar por 
Alfama.

Foi nesta condição que Raúl 
Martín, espanhol, de 24 anos, 
conheceu o bairro e decidiu adoptá-
-lo como seu, quando há mais de 
seis meses chegou a Portugal para 
estudar ao abrigo do programa 
Erasmus, que permite o intercâmbio 
entre universitários de vários países.

Mora num apartamento alugado 
perto do Castelo de São Jorge e 
garante que planeia, assim que 
acabar o curso, comprar uma 
casa naquele bairro e ali viver. “É 
fantástico morar aqui, é estar no 
centro de Lisboa e sentir que se 
está em alguma aldeia do interior”, 
descreve, acrescentando que “ainda 
se vive muito o passado histórico, 
vive-se outros tempos, devido à 
proximidade do castelo.” 

Este entusiasmo por um dos 
bairros mais característicos de 

Lisboa, parece, ainda assim, não 
contagiar os seus moradores 
mais antigos. É com nostalgia que 
Amândio Garrido, de 77 anos, fala da 
sua Alfama de outros tempos. 

“Isto está uma miséria; por este 
andar, daqui a uns anos não vê 
ninguém”, desabafa, referindo-se ao 
crescente envelhecimento do bairro. 
Conta mesmo que, no prédio onde 
vive há mais de 50 anos, a situação 
começa a ser muito preocupante: 
“Há dez anos viviam aqui 13 pessoas, 
agora somos apenas três residentes e 
todos acima dos 65 anos de idade.”

Aumento da insegurança
Amândio Garrido fala também 
de um sentimento crescente da 
insegurança, em grande parte 
devido ao despovoamento e ao 
envelhecimento do bairro. “Hoje 
em dia já não podemos viver 
descansados, pois à noite não se vê 
ninguém nas ruas, estamos sempre 
com medo de estar aqui isolados”, 
lamenta, para acrescentar que, “por 
aí, nessas zonas mais escondidas, o 
que se vê é só tráfi co de droga”.

A casa onde vive, de onde pode 
desfrutar da majestosa e desafogada 

vista do Miradouro de Santa Luzia, 
situa-se num prédio já bastante 
degradado. Ainda assim, Amândio 
Garrido nem pensa em sugerir ao 
senhorio qualquer tipo de renovação 
ou remodelação. “Não podemos 
dar parte de fracos, senão acabam 
por nos tirar daqui, pois ainda 
constroem algum prédio de luxo e já 
não nos deixam voltar”, refere. 

Também Maria da Conceição, 
de 72 anos, ouve as palavras do 
marido e questiona: “Não sei por 
que querem eles construir estes 
condominíos de luxo, se depois 
ninguém tem dinheiro para vir para 
aqui morar.” “Só se vê por aqui 
gente velha, e a verdade é que os 
jovens não têm interesse nisto”, 
comenta.

Carmona Rodrigues, presidente 
da Câmara Municipal de Lisboa, tem 
dito que acredita numa renovação 
e no renascimento destes bairros 
históricos e tem reiterado a intenção 
de a autarquia encarregar-se de 
parte do processo de reabilitação e 
de tornar a habitação nestas zonas 
mais acessível aos jovens, através 
de concursos da EPUL, a rendas 
condicionadas e custos controlados.

Preços altos 
afastam jovens 
dos bairros 
históricos

“Isto está uma miséria; por

este andar, daqui a uns anos

não vê ninguém”, desabafa

um morador, referindo-se 

ao crescente envelhecimento

do bairro onde vive 

há mais de 50 anos 

O que eles dizem

Acha que há muitos jovens 
a viver no centro de Lisboa?

Sofia Guerra
Explicadora, 
26 anos

“Há alguns, 
mas deveria haver mais. Mesmo 
com os concursos promovidos 
pela Empresa Pública de 
Urbanização de Lisboa, os 
actuais preços das casas 
são muito elevados para as 
possibilidades dos jovens.”

Bruno Augusto
Empregado de mesa, 24 anos

“Acho que 
sim, mas 
principalmente 
habitam em 
casas alugadas. 

São poucos os que conseguem 
ter casa própria.”
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Futebol Dabao fez três golos no primeiro jogo

Se Dabao agradar, o seu passe no final da época pode custar 400 mil euros ao Benfica
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Yu Dabao, a jovem “pérola” chinesa 
que já começou a marcar golos no Benfi ca
Tem apenas 18 anos e chegou há duas semanas. Alinha nos juniores do clube “encarnado”, 
onde já é vedeta, é o primeiro futebolista da China a jogar em Portugal e admira Rui Costa

a A bancada do principal relvado do 
centro de estágio dos “encarnados”, 
no Seixal, estava a abarrotar no sába-
do. É verdade que um Benfi ca-Spor-
ting atrai sempre muita gente, mesmo 
em juniores, mas a justifi cação para a 
enchente não se resumia à rivalidade 
entre “águias” e “leões”. Havia outro 
motivo: Yu Dabao.

Ele é o primeiro jogador chinês do 
Benfi ca, o primeiro futebolista do 
gigante asiático a jogar em Portugal. 
Com apenas 18 anos, Yu Dabao está 
a deslumbrar todos no clube. Apesar 
de ter feito apenas dois jogos ofi ciais, 
a fama de goleador espalhou-se rapi-
damente. E a curiosidade tornou-se 
tão grande que anteontem vários mi-
lhares fi zeram questão de ver com os 
seus próprios olhos “a pérola”, como 

já lhe chamam. Mas não serão tantos 
elogios exagerados? Afi nal de contas, 
Dabao está em Portugal há pouco 
mais de duas semanas. A resposta 
tem sido dada pelo asiático, em cam-
po: na primeira partida ofi cial, frente 
ao Portimonense, marcou três golos, 
acertou duas vezes nos postes e fez 
uma assistência para golo. E se no se-
gundo encontro, contra o Sporting, 
fi cou em branco, o Benfi ca também 
não conseguiu marcar. 

Dabao é diferente
Se pensa que Dabao personifi ca aquele 
estereótipo do futebolista chinês – pe-
queno, frágil e inocente – ,esqueça. Ele 
é exactamente o contrário. O que o tor-
na diferente, além da origem, é a sua 
frieza em frente à baliza. Dabao não é 
apenas um avançado, é um goleador. 
Tanto Bruno Lage, como Renato Paiva, 

respectivamente treinador principal 
e técnico adjunto da equipa de junio-
res, sublinham a sua capacidade para 
fazer golos. Os índices de fi nalização 
do jovem ponta-de-lança chinês são 
assombrosos. “É um jogador acima da 
média para o escalão. Na ‘cara do golo’ 
tem classe, é frio”, explica Lage.

O internacional sub-17, sub-18 e sub-
19 chinês não facilita, nem nos treinos, 
onde não há o ambiente de competi-
ção dos jogos. “Em dez situações de 
golo, marca nove”, garante Renato 
Paiva. E é esta capacidade que está a 
deslumbrar os responsáveis benfi quis-
tas. Outra das qualidades elogiadas a 
Dabao é a sua cultura táctica, “muito 
elevada para a idade que tem”, que 
lhe permite jogar com facilidade em 
diferentes esquemas tácticos.

Não é a primeira vez que Dabao está 
no Benfi ca – em Outubro do ano passa-

do fi cou à experiência dois meses. Mas 
as suas qualidades foram tão eviden-
tes que os “encarnados” avançaram 
para a sua contratação. Depois de ter 
regressado à China, o avançado voltou 
há pouco mais de duas semanas e irá 
terminar a época a jogar pelos junio-
res. No fi nal da temporada será decidi-
do o seu futuro (o passe custa 400 mil 
euros), mas Rosário e Justino, adjuntos 
de Fernando Santos, treinador dos sé-
niores, já observaram o jogador.

Agarrado aos pauzinhos
Dabao vive no centro de estágio do 
clube, no Seixal. E foi lá que falou ao 
PÚBLICO. Pouco surpreendido por 
merecer o interesse da imprensa por-
tuguesa e chinesa (um jornal chinês 
também aproveitou a ocasião para o 
entrevistar, ajudando na tradução), 
apareceu com um par de pauzinhos 

na mão. Há hábitos que não se alte-
ram facilmente e Dabao não abdica 
dos seus “talheres”.

A mudança de país, de continente, 
de civilização não parece incomodá-
lo. Dabao é natural da cidade de Qing 
Dao, que fi ca a cerca de uma hora e 
meia de avião de Pequim e de Xangai, 
onde vivia com os pais (é fi lho único). 
A solidão que enfrenta no Seixal mata-
a a ler e a estudar inglês e português.  
Já sabe dizer “obrigado” e contar até 
três – os golos que já marcou.

Para o ano, espera jogar na equipa 
principal do Benfi ca, quem sabe ao la-
do de Rui Costa, o jogador português 
que mais admira. Lá fora, prefere o 
brasileiro Kaká (AC Milan). Futebolis-
tas habilidosos. Talvez mais do que 
Dabao, mas o chinês espera que os 
golos o tornem tão famoso como os 
seus ídolos.

Jorge Miguel Matias



Economia
54  • Público • Segunda-feira 12 Fevereiro 2007

Comércio Iranianos querem investir e captar investimento

Ghoncheh Tazmini é a directora da Câmara de Comércio Irão-Portugal
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Delegação 
comercial 
do Irão prestes 
a chegar a Lisboa
A delegação deverá chegar dentro 
de semanas. Um dos objectivos é 
avaliar possibilidades de negócios na 
construção de residências de férias.

a Quinhentos anos depois de os 
portugueses terem iniciado relações 
comerciais com a antiga Pérsia, Lisboa 
prepara-se para receber pela primeira 
vez uma delegação económica ofi cial 
do Irão, constituída por representan-
tes governamentais e homens de ne-
gócios. O objectivo? Sensibilizar os 
empresários nacionais a olhar para 
aquele país como destino de investi-
mento e chamá-los a envolver-se no 
movimento de privatizações que está 
em curso. Mas não só. Um dos intui-
tos da viagem é encontrar alternativas 
para aplicar fora de portas os petrodó-
lares que circulam entre os iranianos 
e canalizá-los, nomeadamente, para 
a construção em solo português de 
segundas residências para férias.

A directora executiva da Câmara 
de Comércio Irão-Portugal, Ghon-
cheh Tazmini, classifi cou de “muito 
signifi cativa” a vinda a Portugal, no 

fi nal do mês, princípio de Março, de 
um grupo “liderado pelo presidente 
da Câmara do Comércio de Teerão”, 
Nahavandian. Esta instituição de ca-
pitais públicos com parcerias priva-
das funciona como uma agência de 
captação de investimento externo e 
de promoção do comércio, mas tem 
ainda como desígnio encontrar ne-
gócios no estrangeiro para aplicar as 
receitas petrolíferas, que acumulam 
somas exorbitantes.

A presença dos empresários ira-
nianos em Lisboa (que vão ainda a 
Espanha e Itália) “constitui um sinal 
importante” de que estão “empenha-
dos” em procurar oportunidades de 
investimento para os dois países. “Os 
privados estão cheios de liquidez e 
querem internacionalizar-se, para 
fora do Médio Oriente”, evidenciou 
Ghoncheh Tazmini. “Mas não conhe-
cem o mercado português.”

Em que áreas pensam investir em 
Portugal? Tomando posições em 

empresas, mas também “adquirindo 
segundas residências para vir de fé-
rias”. Ghoncheh Tazmini constatou 
que “normalmente os rendimentos 
petrolíferos acabam por ser aplicados 
no Dubai”, que está associado a um 
ambiente empresarial dinâmico.

Reuniões com a API e AIP
Em Lisboa, a delegação iraniana reu-
nir-se-á com a Agência Portuguesa 
para o Investimento (API) e a Asso-
ciação Industrial Portuguesa (AIP), 
para celebrarem um acordo que visa 
a promoção de um maior intercâmbio 
económico. Confrontada com estas in-
formações, a API não respondeu às 
questões colocadas pelo PÚBLICO, en-
quanto a AIP confi rmou a assinatura 
de um memorando de entendimento 
envolvendo as várias entidades. 

Os contactos decorrem num con-
texto de instabilidade interna e geo-
política, com o Irão a ser intimidado 
com a aplicação de sanções devido aos 
seus projectos nucleares. “Teerão está 
a procurar diversifi car a economia e 
tem um projecto de privatizações no 
valor de 1,3 mil milhões de euros”, 
evocou Ghoncheh Tazmini, aprovei-
tando para recordar que o governo 
acaba de criar um departamento des-
tinado a promover as relações econó-
micas e comerciais com Portugal. 

Uma das prioridades é conquistar 
“capitais internacionais e know-how” 
que ajudem à modernização do Irão, 
que cresce a uma taxa de 6,5 por cen-
to ao ano, notou a responsável. O pro-
grama de privatizações, disse, vai per-
mitir absorver cerca de 24 mil milhões 
de euros de capitais externos. “Por 
falta de conhecimento” ou ausência 
de iniciativa, as trocas comerciais de 
Portugal com o Irão atingem valores 
que se podem considerar irrelevantes 
(ver textos na página ao lado) quando 
comparados com o montante que é 
associado à Grã-Bretanha, à França, 
à Alemanha e à Espanha, que no con-
junto se aproxima dos 2,5 mil milhões 
de euros. 

Segundo Ghoncheh Tazmini, em 
2005, a taxa de expansão da produ-
ção industrial iraniana situou-se em 
7,4 por cento, tendo sido exportados 
produtos não-petrolíferos no valor de 
7,7 mil milhões de euros.

Cristina Ferreira

A Associação 
Industrial 
Portuguesa, 
liderada por 
Rocha de Matos, 
irá receber 
a delegação 
iraniana
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Paulo Macedo deve continuar na DGCI?

O ministro das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos, tem de 
decidir rapidamente. O mandato 
do director-geral dos Impostos 

termina em Maio. Deve o Gover
manter Paulo Macedo, ou deve
substituí-lo? Responda à quest
em www.publico.pt

PUBLICIDADE

Relações Portugal-Irão

Desequilíbrio no comércio 
e investimento insignificante
a O Irão é um dos países do mundo 
com quem Portugal apresenta uma ba-
lança comercial mais desequilibrada. 
Nos primeiros 11 meses do ano passa-
do, de acordo com os últimos dados 
do Instituto Nacional de Estatística, 
entraram no país produtos de origem 
iraniana no valor de 247,6 milhões de 
euros. Em contrapartida, as empresas 
portuguesas apenas conseguiram re-
alizar vendas de 14,1 milhões, ou seja, 
um valor cerca de 17 vezes menor.

Os enormes recursos energéticos do 
Irão são a explicação para este défi ce 
nacional. Quase 95 por cento das ex-
portações iranianas para o mercado 
nacional são combustíveis minerais. 
No decorrer do ano passado, este 
país do Médio Oriente conquistou 
mesmo espaço em Portugal, mais do 
que duplicando as suas vendas (sem 
estarem contabilizados os resultados 
do último mês) e passando do déci-
mo oitavo para o décimo terceiro lugar 
na lista dos maiores fornecedores de 
combustíveis.

As vendas de Portugal para o Irão, 

pelo contrário, teimam em não crescer 
e limitam-se a vendas esporádicas e de 
reduzido valor em áreas como a ma-
quinaria, o papel e a madeira.

A reduzida dimensão do comércio 
entre os dois países (quando retirado 
o efeito do petróleo) tem como uma 
das principais razões a inexistência 
de investimentos. O Banco de Por-
tugal, responsável por agregar estes 
dados, não disponibiliza informação 
relativamente ao investimento direc-
to do Irão em Portugal e de Portugal 
no Irão. Isto acontece porque o valor 
tem sido nos últimos anos tão redu-
zido que se torna, de acordo com o 
banco, estatisticamente irrelevante. 
Uma situação que o Irão tenta agora 
inverter. A energia e a refi nação são 
as áreas prioritárias para captação 
de fundos externos, pois vão exigir, 
numa fase inicial, investimentos de 23 
mil milhões de euros. Mas também os 
têxteis, a indústria de componentes 
para automóveis, da madeira e a agri-
cultura são actividades que aguardam 
por fundos externos. S.A. e C.F.

Sanções internacionais ameaçam Irão

Economia dependente do petróleo
a A forte dependência relativamente 
ao petróleo e as ameaças de mais san-
ções comerciais por parte das grandes 
potências mundiais são os grandes ris-
cos que a economia iraniana enfrenta, 
apesar de os últimos anos terem sido 
positivos. Entre 2002 e 2006, a taxa 
de crescimento do PIB foi de 6,3 por 
cento, e a balança externa apresentou, 
durante todo esse período, exceden-
tes. Mas estes resultados foram conse-
guidos, quase na sua totalidade, graças 
ao mercado energético mundial.

Os preços do petróleo, apesar da re-
cente tendência de descida, mantém--
se em níveis historicamente altos e isso 
tem permitido que as exportações ira-
nianas continuem a sustentar um ritmo 
de actividade económica elevado. Os 
próximos anos podem, no entanto, 
trazer difi culdades. As expectativas 
nos mercados internacionais são de 
uma descida progressiva dos preços 

do petróleo face às pressões da Arábia 
Saudita. E, de acordo com as previsões 
da Economist Intelligence Unit, o Irão 
pode voltar aos défi ces externos já em 
2009, ano em que a taxa de crescimen-
to da economia não deverá ultrapassar 

três por cento. É para encontrar alter-
nativas que as autoridades iranianas 
começam a apostar na atracção de in-
vestimento estrangeiro. Esta estratégia 
tem, contudo, problemas. Em Dezem-
bro passado, o Conselho de Seguran-
ça das Nações Unidas aprovou uma 
resolução que proíbe o comércio de 
qualquer tecnologia relacionada com 
o desenvolvimento nuclear ou balísti-
co. E agora, os Estados Unidos tentam 
convencer a Europa a ir mais longe, 
nomeadamente terminando com a 
atribuição de créditos às exportações 
dirigidas ao Irão e tomando medidas 
para travar o investimento naquele 
país. Esta situação, a verifi car-se, se-
ria grave, já que a Europa é um dos 
principais destinos das exportações 
iranianas. Em conjunto, Alemanha, 
França e Itália, representam quase um 
terço do total dos produtos importados 
pelo país. S.A.

6,3%
Entre 2002 e 2006, a economia 
iraniana cresceu a um ritmo 
médio anual superior a seis 
por cento. Esta situação não 
deverá, no entanto, repetir-
-se num futuro próximo e a 
economia deverá abrandar.

PIB vai abrandar
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Editorial

Um jornal 
para o 
futuro

L
os Angeles, Novembro de 
2019. No caos futurista 
criado pelo realizador 
Ridley Scott para a sua 
obra-prima Blade Runner, 

Deckard, protagonizado por Harrison 
Ford, aparece pela primeira vez 
entre o cenário de penumbra, 
nevoeiro, sujidade e fumo a folhear 
vagarosamente as páginas de um 
jornal. Quando o fi lme foi realizado, 
em 1982, a era da Internet não passava 
de uma miragem e a discussão sobre 
o futuro da imprensa escrita era 
tão improvável como a existência 
de “replicantes”, máquinas que 
adquiriram emoções e lutavam pela 
sua sobrevivência como espécie. 
Hoje, porém, os crentes na ideia de 
que o progresso tecnológico impõe 
a destruição inexorável de hábitos e 
comportamentos podem ver no gesto 
calmo de Harrison Ford a folhear o 
jornal um anacronismo sem lugar num 
futuro digital. Os jornais impressos 
enfrentam hoje o seu maior desafi o 
desde que entraram nos hábitos 
dos cidadãos e revolucionaram 
a intervenção democrática, nos 
primórdios do século XIX.

Quando a equipa do PÚBLICO 
iniciou a refl exão sobre o futuro 
do jornal, na Primavera de 2006, 
sabia que os desafi os aos quais urgia 
responder eram muitos e difíceis. 
A generalização da banda larga 
pulverizou radicalmente os canais 

de distribuição da informação. O 
surgimento dos blogues alargou 
o espectro do debate público. A 
facilidade de colocar na rede textos, 
sons e imagens dessacralizou a 
função dos jornalistas e alterou 
irremediavelmente a superfície de 
contacto entre a informação e os 
seus destinatários. A pressa da vida 
moderna nem sempre tolera espaço 
e tempo para o prazer de ler jornais. 
Num ápice, constatámos que qualquer 
alteração incremental redundaria 
numa mera atitude de resistência e 
estaria condenada ao fracasso. 

Por isso falámos na refundação 
do PÚBLICO, por isso chamámos 
Leonardo ao processo que culmina 
hoje com o lançamento do novo 
jornal. Quisemos questionar tudo 
para estar a par dos desafi os do nosso 
tempo.

F
izemo-lo com a convicção 
de que, num mundo 
sobrepovoado de notícias e 
de fontes de informação, é 
cada vez mais importante 

a selectividade, o rigor e a exigência. 
A informação avulsa e padronizada 
exige, mais do que nunca, referências, 
contextos e escolhas editoriais 
inteligentes, seja na edição impressa, 
seja no publico.pt, cujo site também 
aparece hoje renovado. E como nem 
tudo o que de importante acontece 
se enquadra no noticiário puro e 

duro, decidimos avançar com um 
novo caderno que comprova a nossa 
abertura às novas necessidades dos 
leitores: o P2 representa, estamos 
convencidos, uma nova atitude 
editorial que coloca o PÚBLICO uns 
passos à frente no panorama do 
jornalismo português. Um lugar com 
espaço para novos temas e onde a 
disciplina porventura mais nobre do 
jornalismo, a grande reportagem, será 
presença assídua.

A edição integral a cores, a 
reorganização das secções, o 
P2 e os novos suplementos, o 
funcionamento da redacção em rede, 
com uma ligação permanente por 
videoconferência entre Porto e Lisboa, 
a maior selectividade das escolhas ou 
o grafi smo renovado são argumentos 
com os quais queremos encarar de 
frente o futuro. Mas, a acompanhá-los, 
permanecerá o legado de 17 anos que 
transformou o PÚBLICO num projecto 
editorial inovador. Ao combinar o 
talento e a dedicação de uma equipa 
excelente, o papel e a Internet, 
as heranças do nosso passado de 
referência e um incontido espírito de 
abertura aos novos desafi os, quisemos 
encarar o futuro com optimismo. Em 
Novembro de 2019, poderá não haver 
“replicantes”, como no fi lme de Ridley 
Scott; mas o PÚBLICO continuará a ser 
o jornal português que melhor refl ecte 
o pulsar do mundo. 
A Direcção Editorial

A informação avulsa 
e padronizada exige, 
mais do que nunca, 
referências, contextos 
e escolhas editoriais 
inteligentes, seja na 
edição impressa, seja 
no publico.pt 

PP
ú

b
li

co

Cartas ao Director

Quem nos governa
há 30 anos

Quando Santana Castilho, entre 
muitos outros professores, na sua 
costumada missionária e militante 
diatribe contra este Governo e, 
principalmente, contra esta ministra 
da Educação (ou melhor ainda, 
contra tudo o que “cheire” a Governo 
– “Hay Gobierno, soy contra!” –, oh, 
Deus, também eu, durante tantos 
anos, tive lugar cativo e permanente 
na 1.ª fi la dessa tribo anarca!), 
faz, uma vez mais, referência ao 
infi ndável e desgraçado rol de 
tudo aquilo que já todos sabemos 
e de que todos temos opinião 
formada e segura – a corrupção, 
as negociatas, a impunidade das 
criaturas que nos têm governado, 
sem competência nem talento, as 
medidas disparatadas elaboradas 
por autênticos mentecaptos, a falta 
de profi ssionalismo, de inteligência 
e de lucidez de todas as equipas 
ministeriais portuguesas (ainda que 
a actual pareça ser a mais terrível 
e mais demencial do mundo!), 
etc., etc. –, esquece-se uma vez 
mais de que toda essa miserável 
incompetência, todos esses 
desgraçados que nos têm governado, 

surja alguma vez e em alguma época 
alguma solução. Claro, excluindo a 
deles próprios, já me esquecia!

Ah, mas antes do cobertor e de, 
inúteis desiludidos e absolutamente 
descrentes, nos entregarmos 
a Caronte para a passagem, 
façamos um telefonema: “Alô! É 
da Al-Qaeda? Olhem, seria possível 
fazerem o favor de vir até cá pôr 
uns petardozitos em Belém, em São 
Bento (no quarteirão todo, em baixo 
e em cima!), no Terreiro do Paço e 
na 5 de Outubro? E já agora, uma 
vez cá, talvez não fosse má ideia 
arrasar todas as escolas deste país 
que formaram toda esta gentalha 
menor, incapaz e palerma, que nos 
tem governado! Mas, atenção, não 
toquem na “nossa” escola, que nos 
fez tão diferentes!” 
Ruben Marks
Maia

Manuel João Gomes

Foi notícia curta e triste nas páginas 
de Cultura do PÚBLICO na terça-
feira, 6 de Fevereiro. “O ex-crítico 
de teatro do PÚBLICO e tradutor 
Manuel João Gomes morreu, ontem 
ao fi m da tarde, em Coimbra (...)”

Nos dias seguintes procurei mais 

qualquer coisinha sobre esta notícia, 
uma nota da redacção, uma palavra 
de um ex-colega, qualquer coisinha 
que fosse, mas, ou não procurei 
bem ou, de facto, a notícia morreu, 
tal como Manuel João Gomes, num 
pacífi co esquecimento.

Dizia-se ainda, na curta notícia do 
PÚBLICO, que Manuel João Gomes 
foi um crítico “(…) empenhado na 
divulgação do teatro que se fazia pelo 
país (…)” ao longo dos dez anos em 
que trabalhou para este jornal. Quer-
me parecer que referir este facto 
constitui uma justa homenagem 
a Manuel João Gomes. Ele estava 
sempre lá! Discreto, quase invisível, 
raros terão sido os espectáculos a 
que este homem não assistiu, mesmo 
os resultantes das mais obscuras 
produções de vão-de-escada. Onde 
houvesse teatro haveria de passar 
Manuel João Gomes e disso daria 
notícia nas páginas de Cultura do 
PÚBLICO, contribuindo de forma 
sistemática para a fama de jornal de 
referência de que este jornal ainda 
hoje goza. Os pequenos grupos dos 
subúrbios da Grande Cidade ou os de 
província tinham neste homem um 
espectador atento e interessado, um 
divulgador incansável.

Desde que se retirou, devido 
aos problemas de saúde referidos 

As cartas destinadas a esta secção devem 
indicar o nome e a morada do autor, 
bem como um número telefónico de 
contacto. O PÚBLICO reserva-se o direito 
de seleccionar e eventualmente reduzir os 
textos. Não se devolvem os originais dos 
textos não solicitados, nem se prestará 
informação postal ou telefónica 
sobre eles.
Email: cartasdirector@publico.pt

Contactos do Provedor dos Leitores
Email: provedor@publico.pt
Telefone: 210.111.000

todas essas aventesmas que são 
todos “os outros” e que poluem o 
espaço à nossa volta, foram alunos 
das nossas escolas, foram alunos dos 
nossos professores, foram nossos 
alunos! (...)

Além do apontado e sempre 
o mesmo eternizado “cansativo 
discurso de décadas”, temos agora 
o cansativo discurso de dois anos 
(tão cansativo como o outro!) de que 
tudo o que está aí em movimento é 
mentira, não tem pés nem cabeça 
e vai para pior. Tudo o que se tem 
feito só traz o mal absoluto e tudo é 
só para nos afundar ainda mais face 
à Europa! É a desgraça completa! 
Fechemos a porta, passemos o 
cobertor pela cabeça e apaguemos 
a luz!... Não se espere nunca que, 
de entre toda a vacuidade sandia 
que rodeia estes comentadores, 

na tal noticiazinha do passado 
dia 6, Manuel João Gomes deixou 
aberta uma vaga que nunca mais 
foi preenchida. As críticas teatrais 
tornaram-se menos frequentes, 
menos completas na cobertura 
aos eventos que se multiplicam 
por esse país fora. A divulgação 
do fenómeno teatral empobreceu 
signifi cativamente “pós-
modernizando-se” na forma, no 
conteúdo e mesmo na quantidade 
dos textos publicados.

Termino esta carta agradecendo 
postumamente a Manuel João Gomes 
a honestidade e a qualidade do seu 
trabalho. Que descanse em paz.
Rui Silvares
Cova da Piedade
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Eastwood 
mostrou em 
Berlim uma 
obra-prima 
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Um tesouro
Só há báculos nos monumentos 
funerários megalíticos (têm este 
nome por serem parecidos com 
os báculos dos bispos), e são 
mais raros do que as placas de 
xisto gravadas. Há apenas cerca 
de 50 e muitas interpretações 
sobre o que eram: objectos 
rituais, reminiscentes de um 
“culto fálico” ou de um “culto do 
machado”? Ou eram símbolos de 
poder civil e/ou religioso? Este 
é o exemplar mais notável – por 
causa da forma apurada e grande 
dimensão, e pela decoração 
gravada e silhueta denteada. Foi 
descoberto em 1934 na Herdade 
das Antas, em Montemor-o-Novo. 
Ao lado, estavam vasos, facas em 
sílex, setas e contas de colar.
Báculo
Neolítico Final / Calcolítico Inicial 
(3º / 2º milénios a.C.)
Museu Nacional de Arqueologia, 
Lisboa
© Instituto Português de Museus

No passado 12 de Fevereiro de 1994 

Era sábado e os ladrões entraram 
de madrugada por uma janela na 
National Gallery de Oslo, com a 
ajuda de uma escada. Bastaram 
50 segundos para levarem 
esta versão d’O Grito pintada 
pelo expressionista norueguês 
Edvard Munch – existem quatro, 
esta é considerada a melhor. 
Ainda se associou o roubo a 
uma campanha anti-aborto, o 
que nunca se provou. Também 
se pensou que tinha sido uma 
manobra de opositores dos Jogos 
Olímpicos de Lillehammer, 

que começavam nesse dia. Um 
mês depois surgiu o pedido de 
resgate: quase um milhão de 
euros. A 7 de Maio, o final feliz: 
numa operação das polícias 
britânica e local, a obra foi 
encontrada num hotel do sul da 
Noruega. Sem danos. No mesmo 
dia foi pendurado na parede do 
Museu Nacional de Oslo. Um dos 
ladrões é agora um negociador 
de arte e já tem um Munch – é 
uma litografia e comprou-a em 
2001. Há dois anos, dez depois 
do primeiro roubo, outro Grito 

O Grito de Munch 
foi roubado pela 
primeira vez

Conjugalidade e aquários, 
problemas de quem não 
deixou de fumar, diferenças 
ente homens e mulheres, 
ateísmo e restos de 
campanha. Uma primeira 
selecção de novos e velhos 
posts favoritos. Amanhã, 
todos os dias, mais sites

Variedades

http://diariodocil.blogspot.com/

Comprámos um aquário redondo 
e um peixinho vermelho, e nos 
últimos dias não temos feito mais 
que alimentá-lo, enternecidos e 
hipnotizados pelo lufa-lufa da sua 
boquinha atrás dos fl ocos de comida 
– o meu amor disforme, depois do 
vidro, depois da água, imitava-o no 
momento em que explodiu.
Despejámo-lo na latrina – sem 
dramas, era um peixe barato – e 
pusemos o aquário agora jarra de 
fl ores em cima da televisão: «fi cou 
bonito», suspirou o meu amor, de si 
para si, no intervalo das variedades.

A Itália ignora o Vaticano 
e reconhece uniões de 
facto

http://www.ateismo.net/diario/

O Vaticano é um furúnculo 
encravado no corpo italiano que, 
quase sempre, o infecta. A coligação 
que governa a Itália adoptou na 
última quinta-feira um projecto 
de lei sobre o reconhecimento 
dos casais homossexuais e 
heterossexuais. B16 e os bispos 
rangem os dentes perante este 
primeiro passo para reconhecer 
os casais homossexuais. A Igreja 
católica vai perdendo infl uência.

pelo sim # 16
 
http://irmaolucia.blogspot.com/

No regresso do cinema recebo um 
folheto de última hora da campanha 
do não na estação do marquês. por 
deformação vagamente profi ssional 
atribuo sempre importância a 
pormenores como a paleta de cores 
escolhidas, no caso um rosa clássico, 
pouco luminoso, com capitulares 
e caixas matizadas a rosa velho, 
saturado. de súbito faz-se-me luz 
e recordo que andaram a usar o 
espectro de cores da pílula minulet 
e tenho a confi rmação que nem em 
relação às escolhas de cmyk’s esta 
malta conseguiu manter a coerência.

Alguma vantagem 
havia de ter 
http://www.tristes-
topicos.blogspot.com/

Isolada de todos, e na maior parte 
das vezes sozinha, dou-me conta 
de que a gélida sala reservada aos 
fumadores é a única explicação para 
ser eu a derradeira sobrevivente 
à virose de estirpe desconhecida 
que assola toda a gente com quem 
trabalho.

A origem do homem (5) 

http://estadocivil.blogspot.com/

Os cientistas explicam que as 
mulheres preferem homens mais 
masculinos durante o período 
fértil e homens mais femininos no 
restante ciclo menstrual. Ou seja, 
quando são irrelevantes.

Blogues 
de papel
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Jorge Mourinha, em Berlim

a Já fora assim o ano passado com 
O Novo Mundo, de Terrence Malick: 
o primeiro fi lme que mereceria de 
caras o Urso de Ouro em Berlim 
passa fora de competição. Pior: é um 
fi lme que – coisa rara na selecção 
ofi cial berlinense – está também 
nomeado para os Óscares (quatro, 
incluindo Melhor Filme). E chamar 
obra-prima a Cartas de Iwo Jima, de 
Clint Eastwood, não chega.

O homem que, com Imperdoável, 
deu a “machadada fi nal” no western 
como género heróico americano 
por natureza (nunca mais vimos os 
pistoleiros da mesma maneira…) 
leva agora o fi lme de guerra clássico 
a uma espécie de ponto-limite, 
depois do qual nada mais pode ser 
igual. Crepuscular é dizer pouco: 
onde o fi lme-gémeo As Bandeiras 
dos Nossos Pais era a história de uma 
vitória contada como se fosse uma 
derrota (e era, de certa maneira; 
a derrota de uma certa inocência 
americana, quando os “heróis” de 
Iwo Jima compreendem a armadilha 
em que se deixaram cair), Cartas de 
Iwo Jima é a história de uma derrota 
com travo amargo de vitória maldita, 
ambas custando um quinhão pesado 
de vidas inocentes.

A outra face da moeda
Sim, estamos, outra vez, a falar 
de heroísmo; mas As Bandeiras… 
falava da culpa de ter sobrevivido 
e Cartas… fala do desperdício de 
não sobreviver. Isto não quer dizer 

(um extraordinário Ken Watanabe) 
para lutar contra dois inimigos. 
Porque não são só as muito maiores 
e muito melhor equipadas forças 
americanas que preocupam 
Kurabayashi; são, sobretudo, os seus 
próprios superiores hierárquicos no 
Japão, os seus ofi ciais subalternos, 
que constituem o seu maior inimigo. 
É isso o que mais perturba o 
espectador de Cartas de Iwo Jima: a 
súbita compreensão do desperdício 
de vidas humanas impostas por um 
rígido código de valores militares 
herdado dos samurais, preferindo 
o suicídio ritual a continuar o 
combate, em nome de uma honra 

Obra-prima 
absoluta
Fora de concurso, em Berlim, Cartas 
de Iwo Jima, magnífi co requiem 
pelos mortos do último guardião 
do cinema clássico dos EUA
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que é preciso ter visto um para 
compreender o outro: o mérito de 
Eastwood é ter feito dois fi lmes que 
funcionam como duas faces de uma 
mesma moeda – não precisamos 
de ver a outra face para saber que 
ela está lá. As Bandeiras… era sobre 
heróis que não achavam merecer 
sê-lo; Cartas… é sobre heróis que 
ninguém soube que o foram. A outra 
face da moeda.

Depois do lado americano de Iwo 
Jima, então, vemos agora o lado 
japonês da batalha que decidiu 
o curso da Segunda Guerra no 
Pacífi co, acompanhando os esforços 
heróicos do general Kurabayashi 

Os outros heróis

Clint Eastwood


